
No dia 28 de abril, a Diretoria reuniu a magistratura mineira e seus familiares, no 
salão de festas da Amagis, para celebrar os 40 anos da Amagis Saúde e homenagear 
magistrados e funcionários que contribuíram para a consolidação e expansão do 
Plano de Saúde da classe. Páginas 19 a 24

O Tribunal Pleno 
elegeu, no dia 25 de 
abril, a direção do 
TJMG para o biênio 
2016/2018. O presi-
dente eleito, desem-
bargador Herbert 
Carneiro, antecipou 
que a futura gestão 
terá como pilares o 
diálogo, compromis-
so e a disposição para 
o trabalho. A posse 
está prevista para o 
dia 1º de julho. 
Página 9 
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Amagis Saúde mostra 
união e força da classe 

Autoridades na celebração dos 40 anos da Amagis Saúde Magistrados de todas gerações participaram da cerimônia
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Ao celebramos os 40 anos 
do exitoso plano de saúde 
da Magistratura mineira, 
tivemos uma noite histó-
rica na Amagis, digna das 

melhores tradições e valores da classe. 
O sucesso de quatro décadas da Ama-
gis Saúde é fruto da dedicação e de-
terminação de abnegados Magistrados 
e funcionários que se doaram por sua 
consolidação. Além da comemoração, 
homenageamos ainda cada um dos 
protagonistas dessa preciosa constru-
ção em favor da saúde dos Magistra-
dos e de seus familiares.

Em toda a sua trajetória histórica, 
a Amagis Saúde experimentou grande 
avanços que a consolidaram como pla-
no premiado oito vezes pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

Mas nem sempre foi assim; no interior, 
por exemplo, não havia assistência al-
guma. Pode-se dizer que a criação do 
Departamento, que, depois, virou ex-
celência em autogestão, foi importan-
te elemento de mobilização da classe, 
uma vez que se tratava de benefício da 
Amagis aos Magistrados. 

Tal é o alcance da Amagis Saúde 
para o associativismo mineiro que o 
saudoso desembargador Erotides Diniz 
só aceitou concorrer à Presidência da 
Associação, nos anos 70, sob a condi-
ção de que o plano de saúde fosse cria-
do. Daí em diante, a história de cria-
ção do nosso plano de saúde seguiu 
fielmente a trajetória vitoriosa de nossa 
Associação. Como a Amagis, a Amagis 
Saúde cresceu sustentada em dois pi-
lares: união e integração entre ativos e 
aposentados, o interior e a capital. 

Cuidar da saúde dos Magistrados 
e seus familiares também é defender a 
classe e oferecer a todos melhores con-

dições e tranquilidade para fazer e dis-
tribuir justiça. Sob essa convicção, vie-
ram transformações e reformulações 
que completaram ciclo de existência e 
de afirmação como plano de saúde de 
autogestão.

Depois de cuidar da saúde e da ges-
tão, o plano priorizou a qualidade de 
vida por meio do lançamento do progra-
ma ‘Amor à Vida’. Outro salto foi dado 
quando ultrapassamos a barreira do Es-
tado, através da ampliação para outros, 
por meio da criação da Amagis Saúde 
Grupo de Estados, com abrangência 
para, além de Minas, Rio de Janeiro e 
São Paulo. O conjunto dessa surpreen-
dente obra é resultado da dedicação de 
gestores, conselheiros e funcionários, 
trabalhando com seriedade e profissio-
nalismo desde as primeiras gestões. 

A Amagis Saúde é orgulho dos Ma-
gistrados mineiros e modelo nacional 
por termos cumprido, com rigor, todas 
as normas da ANS. Chegamos aos 40 
anos com sólida confiabilidade e se-
gurança para os Magistrados e seus 
dependentes, com foco na saúde, pre-
venção e estabilidade financeira. 

Ainda nesta edição, destacamos a 
eleição da nova direção do TJMG, sob 
a futura presidência do desembarga-
dor Herbert Carneiro, ex-presidente de 
nossa Amagis e conhecedor profundo 
das demandas dos Magistrados de 
toda a Minas Gerais. A exemplo do que 
acontece hoje, intensificaremos nos-
sa interlocução com a futura direção, 
convencidos de que, apesar das fun-
ções distintas, há mais convergências 
pela melhorias das condições de traba-
lho e de seguranças nos fóruns e pelo 
aperfeiçoamento e democratização do 
Judiciário.n
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AL aprova criação 
de juiz substituto

Projeto de Lei Complementar foi aprovado em apenas três meses

Em apenas três meses, o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 49/2016, que 
transforma dez cargos de juiz em cargos 

de juiz substituto de segundo grau no âmbito 
da Justiça Estadual, foi aprovado na forma de 
substitutivo, em 2º turno, no dia 19 de abril, 
pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) e encaminhado para a sanção do go-
vernador do Estado.

Emenda ao PLC foi apresentada pelo presi-
dente da ALMG, deputado Adalclever Lopes, 
no dia 22 fevereiro, e observa que o provi-
mento deverá seguir os critérios de antigui-
dade e merecimento, dentre os juízes de ent-
rância especial integrantes da primeira quinta 
parte da lista de antiguidade. 

A inclusão dessa regra atendeu à solicita-
ção da diretoria da Amagis após reunião, no 
dia 17 de fevereiro, com juízes no Fórum La-
fayette e, posteriormente, com o presidente 
do TJMG, desembargador Pedro Bitencourt, 
que concordou com a proposta de incluir os 
critérios de antiguidade e merecimento para 
remoção aos dez novos cargos. Apresentada 
a proposta pelo presidente do TJMG à As-
sembleia, a diretoria da Amagis acompanhou 
toda a tramitação, a fim de garantir sua rápi-
da aprovação. 

Brasília

Em âmbito nacional, a Amagis tem acu-
mulado forças nas mobilizações na defesa as-
suntos de interesse da magistratura. No dia 6 
de abril, o presidente da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares, participou, ao lado do 
presidente da AMB, juiz João Ricardo Costa, e 
representantes de Associações de outros es-
tados, de encontros com senadores para de-
fender a aprovação da PEC 63/13, que institui 
parcela remuneratória por tempo de serviço 
da Magistratura e no Ministério Público.

Ainda em Brasília, a Associação, represen-
tada pelo vice-presidente dos Aposentados e 
Pensionistas, juiz José Martinho Nunes Coelho, 
e o juiz Cláudio Figueiredo, diretor de Comu-
nicação de Aposentados da AMB, tem debati-
do políticas de valorização dos aposentados e 
pensionistas, com destaque para o resgate do 
Adicional por Tempo de Serviço (ATS). 

Também na Capital Federal, a Associa-
ção tem atuado firmemente para que o PL 
3.123/15, que cria teto remuneratório para 
todo o funcionalismo público, seja retirado da 
pauta da Câmara dos Deputados.n

Aprovação 
do Projeto 

foi 
unânime

Deputado 
Durval 

Ângelo, 
Maurício 

Soares, 
Alberto 
Diniz e 

Cristiana 
Martins

Alberto 
Diniz, 

Maurício 
Soares e 

deputado 
Sargento 

Rodrigues

tiago parrela

georgia baçvaroff

georgia baçvaroff
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D o discurso à 
prática, o pre-
sidente da 

Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
que defende a am-
pla democratização 
do Poder Judiciário, 
acompanhado do 
vice-presidente Finan-
ceiro, desembargador 
Alberto Diniz, deu 
mais um passo na 
consolidação da ges-
tão participava, com 
a reunião realizada, 
no dia 7 de abril, com 
juízes de Barbacena 
(Campo das Verten-
tes), na qual os magis-
trados apresentaram 
suas propostas para a 
valorização da classe. 

Durante o encon-
tro, foram discutidos 
temas como as condi-
ções de trabalho nos 
fóruns, a importância 
da integração entre a 
magistratura da capi-
tal e do interior, entre 
ativos e aposentados, 
e o aperfeiçoamento 
da prestação jurisdi-
cional. Maurício So-
ares falou ainda com 
os associados sobre os 
projetos de interesse 
da classe que trami-
tam no Congresso Na-
cional e na Assembleia 
Legislativa de Minas 
Gerais. Leia mais na 
página 3.

De acordo com a 
diretora do Foro da 
Comarca, juíza Lilia-
ne Rossi dos Santos 
Oliveira, as reuniões 
da gestão itinerante 
são importantes tanto 
para que os magistra-
dos possam entender 
melhor a ações desen-

volvidas pela Amagis, 
bem como possibilitam 
à diretoria conhecer de 
perto a realidade dos 
juízes do interior. 

Na avaliação do di-
retor da Seccional de 
Barbacena, juiz José 
Carlos dos Santos, a 
presença da Amagis 
no interior do Estado 
impede que o magis-
trado se sinta isola-
do em sua comarca. 
“Com esse contato, 
a magistratura se ir-
mana e se fortalece, 
o que nos dá coragem 
para seguir em frente 
em tempos tão difí-
ceis”, afirmou. 

Segurança

Um dos compro-
missos da gestão, a 
melhoria da segu-
rança nos fóruns é 
também uma preocu-
pação de toda a ma-
gistratura. No dia 19 
de abril, após receber 
um manifesto assina-
do por mil e trezentos 
magistrados de todo 
o País, sendo 222 mi-
neiros, o presidente da 
Amagis elaborou com 
a diretoria uma agen-
da de discussão sobre 
o tema, que será le-
vada ao presidente do 
TJMG, desembarga-
dor Pedro Bitencourt. 

Participaram ain-
da da reunião em 
Barbacena, os juízes 
Lélio Erlon Alves To-
lentino, Marcos Alves 
de Andrade, Márcia 
Rezende Nonato da 
Silva, Joaquim Martins 
Gamonal e Alexandre 
Verneque Soares.n 

Juízes de Barbacena e região apresentam propostas 
em reunião com a diretoria da Amagis

Gestão democratiza 
debate com a classe

Diretores 
da Amagis 

com 
juízes de 

Barbacena

222 
magistrados 

mineiros 
assinaram 
manifesto 

pela 
segurança

izabela machado



5MAIO 2016Aperfeiçoamento da Justiça

Comissão 
reunida 
na AMB

Departamento Jurídico no 3º andar da sede

Nos últimos três anos, o De-
partamento Jurídico da Associação 
atuou em 251 processos jurídicos 
em defesa dos associados como 
mandados de segurança, ações 
ordinárias para aposentados e pen-
sionistas, requerimentos visando 
restabelecer direitos suprimidos e 

Amagis presta 
apoio  jurídico

Atendimento 
jurídico auxilia em 

diversas ações

A s propostas 
enviadas pe-
los magistra-

dos para comissão 
da AMB designada 
para elaborar suges-
tões ao Projeto de 
Lei 8.045/2010, que 
propõe alterações no 
Código de Processo 
Penal (CPP), em tra-
mitação na Câmara 
dos Deputados, se-
rão encaminhadas ao 
Congresso Nacional.

Novo Código de 
Processo Penal

Segundo o coor-
denador da comissão, 
juiz Júlio Ferreira de 
Andrade, da Comar-
ca de Ibirité, todas as 
sugestões recebidas 
serão consideradas e 
avaliadas para a in-
clusão no documen-
to que será entregue 
aos parlamentares. 
“A ideia é permitir a 
participação de todos 
os magistrados, de-
mocratizando o pro-
cesso de compilação 
e envio das propos-
tas. Toda sugestão é 
bem-vinda”, afirmou. 

O objetivo da co-
missão é definir a par-
ticipação da magis-
tratura, de forma que 
a classe possa contri-
buir para a discussão 
do novo CPP. n

Propostas da magistratura serão 
levadas ao Congresso Nacional

= Carlos Henrique Perpétuo Braga 
tomou posse, no dia 15 de abril, no 
cargo de desembargador do TJMG, 
na 15ª Câmara Cível. A cerimônia foi 
realizada no Órgão Especial e contou 
com a participação de familiares do 
magistrado e do presidente da Amagis, 
desembargador Maurício Soares.

= O juiz Antônio Carlos 
Parreira, vice-presidente 
do Interior da Amagis, foi 
homenageado pela Câmara 
Municipal de Varginha, no dia 
7 de abril, com a outorga do 
Título de Cidadania Honorária 
Varginhense.

= O desembargador Doorgal 
Andrada, ex-presidente da Amagis, 
foi homenageado pelo Superior 
Tribunal Militar (STM), no dia 1° de 
abril, em Brasília, com a Comenda 
da Ordem do Mérito do Judiciário 
Militar, que lhe foi entregue pelo 
ministro Barros de Góes, do STM. 

Ascom/AMB

izabela machado

verbas não pagas, en-
tre outros.

Instalado no 3º 
andar da sede da 
Amagis, o Departa-
mento Jurídico está 
aberto aos associados 
da Amagis, de 8h às 
18h, e oferece ainda 
suporte e acompa-
nhamento junto à 
Jusprev (previdência 
complementar). Para 
além do atendimen-
to presencial, o as-
sociado pode ligar 
para Amagis, pelo 
telefone (31) 3079-
3499, e pedir para 
falar diretamente no 
departamento.n

251 
processos 

jurídicos em 
defesa dos 
associados
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“A integração 
entre 

educação a 
distância e 

presencial é 
importante 
não só pela 
redução de 
custos, mas 

também 
pelo aspecto 

didático”

“Um dos 
maiores 
desafios, 

na minha 
opinião, será 

lidar com a 
redução do 
prazo para 

julgamento do 
registro das 

candidaturas”

Eleito presidente do 
Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas 
Gerais (TRE-MG), 
no dia 19 de abril, 
o desembargador 
Geraldo Domingos 
Coelho assumirá o 
Tribunal, no dia 25 
de junho, próximo 
do início das eleições 
deste ano (sucessão 
municipal).
Com o tempo correndo 
ao contrário, o 
magistrado tem a seu 
favor o fato de já estar 
atuando na Corte 
Eleitoral desde junho 
do ano passado, e a 
integração com o atual 
presidente do TRE-MG, 
desembargador Paulo 
Cézar Dias.
Domingos Coelho 
vê como desafios, 
para esta eleição, a 
redução do prazo para 
julgamento do registro 
das candidaturas, 
que coincidem com o 
período de fiscalização 
da propaganda 
eleitoral e com a 
aplicação das novas 
regras pela Corte. 
Ainda assim, ele 
confia na estrutura da 
Justiça Eleitoral para 
conduzir o processo 
logo no início da sua 
gestão.

O senhor assumirá 
o TRE-MG poucos 
meses antes da 
votação da eleição 
deste ano. O fato de 
o senhor ser o atual 
vice-presidente e 
corregedor regional 
eleitoral torna essa 
transição mais fácil?

Não há dúvida que 
a transição é facilita-
da por esse fato. O 
desembargador Pau-
lo Cézar, um grande 
amigo, tem buscado 
essa integração des-
de quando assumiu 
a presidência do TRE, 
convidando-me a es-
tar junto dele nos 
momentos mais signi-
ficativos da adminis-
tração. Estou atuando 
na Corte desde junho 
do ano passado, o que 
facilita também para 
uma maior familiari-
dade com as questões 
do direito eleitoral. As 
eleições serão a priori-
dade da nossa gestão 
para este ano. 

 
Qual a opinião do 
senhor sobre as pro-
postas de alteração 
da Justiça Eleitoral? 

Acho que a Justiça 
Eleitoral é bem estru-
turada da forma como 
está e sua eficiência é 
prova disso. Não te-
nho dúvidas de que os 
juízes de direito devem 
continuar a ocupar a 
função eleitoral, pois 
a Justiça estadual tem 
uma capilaridade que 
nenhuma outra tem.

A adoção da educa-
ção a distância para 
os cursos promovi-

dos pela Escola Judi-
ciária Eleitoral reduz 
custos mantendo a 
qualidade das ativi-
dades presenciais?

Estamos tendo um 
ótimo retorno dos juí-
zes quanto aos cursos 
a distância promovidos 
pela Escola Judiciária, 
que serão utilizados in-
clusive em âmbito na-
cional, a partir de par-
cerias com entidades 
como o CNJ e a Escola 
Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (Enfam). 
A integração entre 
educação a distância 
e presencial é impor-
tante não só pela re-
dução de custos, mas 
também pelo aspecto 
didático. O juiz já che-
ga a Belo Horizonte a 
par dos principais te-
mas que são tratados 
presencialmente. 

 
Como o TRE-MG 
se preparou para o 
voto biométrico nas 
eleições deste ano?

Para ficar mais fácil 
visualizar a grande-
za do projeto, neste 
ano, Minas terá 249 
municípios com vota-
ção biométrica. Em 80 
deles, teremos 100% 
dos eleitores se iden-
tificando dessa forma 
mais moderna. No 
restante desse grupo, 
teremos uma votação 
mista, com uma parce-
la de eleitores ainda se 
identificando de modo 
tradicional e outra 
por meio da biome-
tria. Houve um grande 
avanço nesse projeto 
em Minas a partir de 

2015, na gestão do 
presidente Paulo 
Cézar Dias à frente 
do TRE, feito de for-
ma planejada devi-
do à complexidade 
do Estado. Todos os 
aspectos envolven-
do a biometria estão 
sendo levados em 
conta no planeja-
mento das eleições 
e acredito que não 
teremos problemas. 
A biometria é um 
projeto para agre-
gar maior segurança 
à identificação do 
eleitor, liderado pelo 
TSE, e avançarmos 
nisso também será 
uma prioridade da 
minha gestão. 

Quais são os prin-
cipais desafios da 
eleição 2016? 

Um dos maiores 
desafios, na minha 
opinião, será lidar 
com a redução do 
prazo para julga-
mento do registro 
das candidaturas e 
a coincidência desse 
prazo com o perí-
odo de fiscalização 
da propaganda elei-
toral, pois ambos 
foram encurtados 
em mais de um mês 
com a reforma elei-
toral. 

A aplicação das 
novas regras das 
reformas eleitorais 
recentes também 
constitui um desafio 
para a Corte, pois 
teremos que decidir 
a partir de normas 
que só agora serão 
válidas, sem juris-
prudência anterior.n

“A Justiça Eleitoral 
é bem estruturada 
da forma como está”

Entrevista

Desembargador Geraldo Domingos Coelho

clÁudia Ramos/ ascom TRE-MG
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Fundação das casas de Nova Viçosa serão reforçadas

Colônias de férias 
são modernizadas

A partir deste 
mês, a Amagis 
dará início à 

reforma de mais qua-
tro casas da Colônia 
de férias de Nova Vi-
çosa (Sul da Bahia), a 
fim de oferecer mais 
comodidade aos fre-
quentadores.

As obras também 
fazem parte da po-
lítica de valorização 
do patrimônio da 
Associação, e inclui 
reparos de manuten-
ção como troca das 
tubulações, reforma 
dos banheiros e con-
serto dos telhados e 
reforço da fundação, 
entre outras melho-
rias. Em 2014, outras 

Reforma nas unidades visa mais comodidade aos associados
para o monitoramento 
de segurança.

Outra unidade que 
passou por melhorias 
recentes foi a Colô-
nia de Cabro Frio (RJ), 
onde a fachada do edi-
fício Nautilus II, no qual 
a Amagis possui oito 
apartamentos, está 
sendo renovada, os 
reservatórios de água 
foram higienizados e 
impermeabi l izados, 
além da construção de 
fossa. 

A sede da Amagis 
também passará por 
mudanças, com adap-
tação de mais dois ba-
nheiros para receber 
pessoas portadoras de 
deficiência física.n

quatro casas de Nova Viçosa 
passaram pelo menos proces-
so de valorização. 

Em Caldas Novas (GO), o 
parque aquático principal do 
Hotel Di Roma Resort está 

sendo modernizado, as fe-
chaduras manuais trocadas 
por eletrônicas e o sinal de in-
ternet será melhorado. O ho-
tel inaugurou ainda uma brin-
quedoteca e instalou câmeras 

Equipe 
campeã 
regional 
de 2016

C om um triunfo 
de 3 a 1 sobre 
a Apamagis, o 

time Sênior da Ama-
gis consagrou-se, no 
dia 9 de abril, cam-
peão do torneio de 
futebol da AMB, Re-
gião Sudeste, realiza-
do em Ribeirão Preto, 
interior paulista, e 
ganhou mais ânimo 
para disputar o título 
nacional, em agosto, 
em Vitória (ES).

Mesmo com uma 
derrota para os pau-
listas, donos da casa, 
na fase classificató-

Título dá incentivo 
ao torneio nacional

ria, por 2 a 1, os magis-
trados mineiros não se 
sentiram pressionados 
na final e, com gols 
dos desembargadores 
Estevão Lucchesi (dois) 
e Afrânio Vilela (um), 
consolidaram a vitória.

Na cerimônia de 
premiação, Estevão 
Lucchesi recebeu o 
troféu de artilheiro da 
competição, e o juiz 
José Roberto Poiani, as 
taças de goleiro menos 
vazado nas categorias 
Livre e Sênior. Para o 
desembargador Ar-
mando Freire, capitão 
da equipe, as conquis-
tas são um estímulo 
para que mais magis-
trados participem dos 
times da Amagis.

As equipes Livre e 
Master da Amagis tam-
bém foram classificadas 
para disputar os tornei-
ros nacionais, que serão 
disputados, respectiva-
mente, em Teresina (PI), 
e São Luiz (MA).n

Sênior da Amagis ganha título regional e  
times Livre e Master garantem classificação

bruno gontijo
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No Dia de Tiradentes, 21 de 
abril, 31 magistrados receberam 
a Medalha da Inconfidência 
durante cerimônia realizada
na histórica Ouro Preto

q	Cons. Carlos Augusto de Barros 
Levenhagen, do CNJ

q	Des. Fernando Caldeira Brant, 
1º vice-presidente do TJMG

q	Des. Paulo Cézar Dias, presi-
dente do TRE-MG

q	Des. Wander Marotta,  
3º vice-presidente do TJMG

q	Des. Antônio Sérvulo, Correge-
dor-Geral de Justiça  
de Minas Gerais

q	Geraldo Domingos Coelho, 
presidente eleito do TRE-MG

q	Des. Pedro Aleixo Neto
q	Des. Alexandre  

Quintino Santiago
q	Desa. Alice de Souza Birchal
q	Des. Agostinho  

Gomes de Azevedo
q	Des. Álvares Cabral da Silva
q	Des. André Leite Praça
q	Des. André Luiz  

Amorim Siqueira
q	Des. Elias Camilo Sobrinho
q	Des. José Afrânio Vilela
q	Des. José Arthur  

de Carvalho Pereira
q	Des. Judimar Martins  

Biber Sampaio
q	Desa. Juliana Campos  

Horta de Andrade
q	Des. Júlio César Lorens
q	Des. Luiz Carlos de Azevedo 

Corrêa Júnior
q	Des. Marco Aurélio Ferenzini
q	Desa. Maria Beatriz  

Pinheiro Caires
q	Desa. Mariângela Meyer  

Pires Faleiro
q	Des. Octávio Augusto  

de Nigris Boccalini
q	Des. Osvaldo Oliveira  

Araújo Firmo
q	Des. Renato Luis Dresch
q	Des. Rogério Medeiros  

Garcia de Lima
q	Des. Valdez Leite Machado
q Des. Wagner Wilson Ferreira
q	Juiz Marcus Vinícius  

Mendes do Valle
q	Juíza Lisandre Borges  

Fortes da Costa Figueira

Elementos visuais do Pensamento Jurídico 
reforçam relação entre a Justiça e a cidadania

Novo Cenário

O programa Pensa-
mento Jurídico, apre-
sentado pelo jornalista 
Orion Teixeira, ganhou 
um novo cenário. O de-
sign une praticidade e 
conforto, com elemen-
tos visuais que represen-
tam a universalidade da 
Justiça e da linguagem 
televisiva, traduzindo o 
objetivo da Amagis de 
aproximar o cidadão do 
Judiciário.n

Amagis informa sobre a ação de estelionatários

Alerta contra 
golpe criminoso

O presidente da Amagis, de-
sembargador Maurício Soares, 
emitiu, no dia 20 de abril, comu-
nicado sobre a ação de golpis-
tas que têm entrado em contato 
com aposentados e pensionistas, 
usando o nome da Amagis, para 
oferecer o recebimento rápido 
de supostos créditos referentes a 
processos que tramitariam nos Tri-
bunais Superiores.

No documento, o presidente 
orienta aos associados que não 
forneçam quaisquer informa-
ções pessoais, assinem qualquer 
documento ou depositem qual-
quer quantia em nenhuma conta 
desconhecida. O texto esclarece 
ainda que somente diretores e 
funcionários da Amagis, devida-
mente identificados, entram em 
contato os associados.n

Em caso de 
dúvidas ligue 

para o 
Jurídico da 

Amagis. (31) 
3079-3499; 

ramais 
3427 e 3406.

Maurício Soares

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
aderiu, no dia 19 de 
abril, à campanha ‘Mar 
de Lama Nunca Mais’, 
que tem como objetivo 
levar, ao Congresso Na-
cional, projeto de lei de 
iniciativa popular para 
estabelecer normas de 
segurança para as barra-
gens destinadas à dispo-

sição final ou temporária 
de rejeitos de mineração 
em Minas Gerais.

Idealizada pela Asso-
ciação Mineira do Minis-
tério Público (AMMP), a 
campanha envolve toda 
a sociedade civil organi-
zada na busca de maior 
proteção ao meio am-
biente e mais rigor no 
cumprimento das nor-
mas ambientais.n

‘Mar de Lama 
Nunca Mais’

Campanha tem o apoio do presidente da Amagis

Saiba mais 
no site 

mardelama 
nuncamais.

com.br

georgia baçvaroff

Exibição:
Sábado às
18h30 na 
TV Justiça 
e às 22h 

na TV 
Comunitária
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Desembargadores Fernando Caldeira Brant, Pedro Bitencourt e Herbert Carneiro

D iálogo, com-
promisso e dis-
posição para 

o trabalho. Esses são 
os três pilares que 
deverão nortear a fu-
tura gestão do TJMG, 
conforme adiantou o 
presidente eleito, de-
sembargador Herbert 
Carneiro, após o Tri-
bunal Pleno finalizar, 
no dia 25 de abril, a 
votação, em segundo 
escrutínio, que con-
firmou o magistra-
do na presidência do 
TJ, durante o biênio 
2016/2018.

Herbert Carnei-
ro afirmou que dará 
sequência à gestão 
do atual presidente 
do TJMG, desembar-
gador Pedro Biten-
court, buscando o 
aprimoramento do 
Judiciário, valorizando 
magistrados e servi-
dores. “Agradeço ao 
desembargador Pedro 
Bitencourt, responsá-
vel por uma adminis-

tração revolucionária, 
destacada e pautada 
sempre pela transpa-
rência, honradez, dig-
nidade e competência, 
e que me deu a opor-
tunidade de estar com 
ele durante um ano e 
meio”, comentou.

Ex-presidente da 
Amagis, no triênio 
2013/2015, o de-
sembargador Herbert 
Carneiro destacou a 
importância da parce-
ria com a Associação 
e disse que espera 
caminhar junto como 
o presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares. “Te-
nho consciência das 
carências da magistra-
tura mineira e do mo-
mento pelo qual passa 
todo o País, o que nos 
exige responsabilidade 
e comedimento nos 
gastos e investimen-
tos”, afirmou. 

O Pleno do Tribu-
nal escolheu ainda os 
magistrados que irão 

Presidente eleito, 
desembargador 

Herbert Carneiro, 
indica pilares da gestão

Diálogo pautará 
futura gestão do TJMG

ocupar a 1ª, 2ª e 3ª 
vice-presidências do 
TJMG, a Corregedoria 
de Justiça e Vice-Cor-
regedoria e indicou os 
membros titulares e 
suplentes do Órgão Es-
pecial. (Veja relação ao 
lado). A posse da dire-
toria eleita está prevista 
para o dia 1º de julho 
deste ano.

Ao final da vota-
ção, o presidente do 
TJMG, desembargador 
Pedro Bitencourt, pa-
rabenizou os eleitos e 
ao citar o ex-presidente 
do Uruguai, Jose Pepe 
Mujica ressaltou que 
“não importa vencer 
ou ganhar, o que im-
porta é lutar, porque 
lutando somos todos 
vencedores”. O presi-
dente da Amagis, de-
sembargador Maurício 
Soares, cumprimentou 
cada um dos futuros 
dirigentes do TJ. n

“Tenho consciência das 
carências da magistratura 
mineira e do momento pelo 
qual passa todo o país, o que 
nos exige responsabilidade 
e comedimento nos gastos e 
investimentos”
desembargador herbert carneiro

q	Presidente 
Des. Herbert Carneiro 

q	1º Vice-presidente 
Des. Geraldo Augusto  
de Almeida 

q	2º Vice-presidente 
Des. Wagner Wilson

q	3º Vice-presidente 
Des. Saulo Versiani Penna 

q	Corregedor-geral de Justiça 
Des. André Leite Praça

q	Vice-corregedora-geral  
de Justiça 
Des. Mariângela Meyer

q	Membros do Órgão Especial 
Desa. Sandra Fonseca 
Des. Luiz Artur Hilário 
Des. Luiz Carlos Gomes  
da Mata 
Des. Estevão Lucchesi 
Desa. Áurea Brasil 
Des. Veiga de Oliveira 
Des. Dárcio Lopardi Mendes

q	Membro do Órgão Especial 
Classe Ministério Público 
Des. Alberto Vilas Boas

q	Suplentes do Órgão Especial 
Des. Wanderley Paiva 
Des. Alexandre Santiago 
Des. Edison Feital Leite 
Des. Wilson Benevides 
Des. Alberto Diniz Junior 
Des. Octávio Boccalini 

Diretoria Eleita 

tiago parrela
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Conselho Deliberativo analisa demonstrativos de 2015

Conselho aprova contas 
da Amagis com mérito

Amagis defende atuação de juízas

O C o n s e l h o 
Deliberativo 
da Amagis 

aprovou com mérito, 
no dia 29 de abril, 
as contas da gestão 
da Amagis e Ama-
gis Saúde de 2015, 
referente à gestão 
2013/2015. Na mes-
ma assembleia, o juiz 
Carlos Donizetti foi 
eleito presidente do 
Conselho Deliberati-
vo, e os juízes Marco 
Aurélio Marcolino e 
José Eustáquio Lucas 
Pereira foram escolhi-
dos, respectivamen-
te, para os cargos de 
vice-presidente e se-
cretário. 

Carlos Donizetti 
disse que as contas 
foram analisadas por 
auditoria indepen-
dente, que deu pare-
cer favorável, e que, 
na assembleia para 

Conselheiros destacaram a excelência administrativa da última gestão
berto Diniz, a vice-pre-
sidente de Saúde, juíza 
Luzia Peixôto, o vice-
-presidente do Interior, 
juiz Antônio Carlos Par-
reira, o vice-presidente 
Sociocultural-Esportivo, 
juiz Ricardo Torres, o 
diretor secretário, juiz 
Christyano Generoso, 
e a subdiretora secre-
tária, juíza Rosimere do 
Couto.

Também estiveram 
presentes os conselhei-
ros Bruno Terra Dias, 
Reynaldo Ximenes, 
Márcio Aristeu Montei-
ro de Barros, Átila An-
drade de Castro, Carlos 
Alberto Pereira da Silva, 
Renzzo Giaccomo Ron-
chi, Cláudia Aparecida 
Coimbra Alves, James 
Ferreira Santos, Júlio 
Ferreira de Andrade, 
Leopoldo Mameluque e 
Vinícius Dias Paes Risto-
ri, entre outros.n

Associação manifesta confiança no Estado Democrático de Direito
O presidente da Amagis, 

desembargador Maurício So-
ares, denunciou, no dia 29 
de abril, campanha difama-
tória promovida pelo apre-
sentador do programa Alte-
rosa Alerta, veiculado na TV 
Alterosa, contra a juíza Maria 
Cecília Gollner Stephan, da 
Comarca de Juiz de Fora.

Em nota, o presidente da 
Associação defende a atua-
ção da magistrada à frente 
da Vara da Infância e Juven-
tude dessa Comarca, desta-
cando seu compromisso com 
a Constituição da República, 
as leis e o Judiciário.

Para Maurício Soares, não 
se pode desrespeitar e atacar 

uma magistrada e seu traba-
lho somente por discordância 
de uma decisão dela. 

Também no dia 2 de 
maio, o presidente da Ama-
gis divulgou nota em defesa 
da atuação da juíza Moema 
Miranda Gonçalves, da 9ª 
Vara Cível da Comarca de 
Belo Horizonte, que conce-
deu liminar contra utiliza-
ção do Centro Acadêmico 
da Faculdade de Direito, da 
UFMG, para fins políticos. 
“Em ambos os casos, o Es-
tado de Direito e o devido 
processo legal permitem aos 
insatisfeitos o direito ao re-
curso a instâncias superio-
res”, pontuou.n

avaliação dos demonstrativos 
financeiros, os conselheiros 
destacaram a boa administra-
ção da Diretoria, razão pela 
qual decidiram aprovar as con-
tas com mérito. O magistrado 
observou ainda que a Amagis 
apresenta superávit no balan-
ço, e que está preparada para 
enfrentar período mais difícil 
da economia que se anuncia. 

O novo presidente do 
Conselho Deliberativo ressal-
tou que o órgão não se limita 

somente à apreciação anual 
das contas, e que atua junto 
à Diretoria da Associação com 
autonomia, ratificando ou até 
mesmo alterando algumas de-
liberações. 

Além da nova direção do 
Conselho, participaram da 
reunião, o presidente da Ama-
gis, desembargador Maurício 
Soares, a vice-presidente Ad-
ministrativa, juíza Cristiana 
Martins, o vice-presidente Fi-
nanceiro, desembargador Al-

Institucional

Veja a 
prestação 
de contas 

mensal 
na área 
do asso-
ciado no 

site 
amagis.
com.br
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Igreja São Francisco de Assis 

MagisCultura valoriza 
mineiridade

Rui Mourão e a Igreja da Pampulha são homenageados na 15ª edição
tiago parrela

Diretores 
da Amagis 
e autores 
da revista

Com a homenagem ao escri-
tor Rui Mourão, referência 
à Igreja São Francisco de 

Assis (Igrejinha da Pampulha), e 
12 textos de magistrados, a re-
vista MagisCultura reafirma, na 
sua 15ª edição, lançada no dia 14 
de abril, seu compromisso com a 
mineiridade e apoio à produção 
cultural dos magistrados. 

À frente da revista desde 
2009, quando foi lançado seu 
primeiro número, o presidente 
da Amagis, desembargador Mau-
rício Soares, destacou que, pela 
qualidade intelectual do seu con-
teúdo e a participação obstinada 
de conhecidos colaboradores e 
novos talentos, a MagisCultura 
está consolidada como publica-
ção cultural da classe.

O diretor da revis-
ta, juiz Renato César 
Jardim, confirmou a 
intensa participação da 
magistratura ao lamen-
tar, que nesta edição, 
vários trabalhos sele-
cionados pelo conselho 
editorial não puderam 
ser publicados devido 
ao limite de páginas. 
Renato Jardim saudou 
o homenageado da 
edição, o escritor Rui 
Mourão, considerado 
por ele um exemplo do 
que se pode chamar da 
verdadeira mineiridade. 

Diretor do Museu da 
Inconfidência, em Ouro 
Preto, Rui Mourão disse 

que, desde a iniciativa 
da Amagis de instalar, 
no museu, o retrato 
do inconfidente Tomás 
Gonzaga, vem man-
tendo contato com os 
magistrados e que isso 
fez da homenagem re-
cebida, na revista, ainda 
mais especial.

A publicação da foto 
da Igreja São Francisco 
de Assis, que integra o 
Conjunto Arquitetônico 
da Pampulha, é mais 
uma referência que re-
força a mineiridade da 
MagisCultura. Veja abai-
xo algumas curiosida-
des sobre a Igrejinha da 
Pampulha.n

Curiosidade: Foi o último prédio inau-
gurado do Conjunto Arquitetônico da 
Pampulha e só foi consagrada pela Igreja 
Católica 17 anos depois, em 1959.
Projeto arquitetônico: Oscar Niemeyer
Cálculo Estrutural: Joaquim Cardoso
Painéis internos: Cândido Portinari 
(Via Crúcis)
Painéis Externos: Cândido Portinari 
(Painel figurativo) 
e Paulo Werneck (Painel abstrato)
Esculturas: Alfredo Ceschiatt, Zamoiski 
e José Pedrosa
Paisagismo: Burle Marx
Inauguração: 1943Pa
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Tarcísio Martins Costa*

Segundo minucioso “Relató-
rio da Administração e De-
monstrações Contábeis”, 

contendo 29 páginas, publicado 
no dia 15 de abril, em caderno es-
pecial, nos principais jornais, a Pe-
trobras registrou prejuízo recorde 
de R$ 34,896 bilhões em 2015. 

De acordo com dados da Eco-
nomática, cuida-se do mais ex-
pressivo prejuízo registrado pela 
maior companhia brasileira, su-
perando as perdas de R$ 21,587 
bilhões de 2014. Em suma, o pior 
resultado de seus sessenta anos 
de existência.

A empresa atribuiu o estra-
tosférico rombo ao ajuste (im-
pairment) de ativos e de  inves-
timentos, “principalmente em 
função do declínio dos preços do 
petróleo e incremento nas taxas 
de desconto, reflexo do aumen-
to do risco Brasil pela perda do 
grau de investimento (R$ 49,748 
bilhões)” e pelas “despesas de 
juros e perda cambial (R$ 32,908 
bilhões)”. Pesou ainda a queda 
de 5% nas receitas e dos pre-
ços de exportação de petróleo e 
derivados. Em outras palavras, 
tendo em vista as condições de 
mercado menos favoráveis e da 
despesa com a desvalorização do 
real, a Petrobras estima agora que 
seus ativos (reservas, plataformas, 
campos etc) valem R$ 47,6 bi-
lhões a menos do que era avalia-
do até então.

Para Mário Jorge da Silva, ge-
rente executivo de Desempenho 
Empresarial da Petrobras, a maior 
parte da baixa de ativos em 2015 
está associada à menor expectati-
va dos preços de petróleo em lon-
go prazo. “Expurgando desse re-
sultado o impairment, do ano de 
2015, os dispêndios que tivemos 
com despesas tributárias, contin-
gências judiciais, devedores duvi-
dosos, e compensando o que se-
ria redução do Imposto de Renda, 
chegamos a um resultado líquido 
de R$ 13,6 bilhões positivo”, res-
salvou. O balanço calculou as per-
das por corrupção em R$ 6,194 
bilhões (apenas propinas).

PetrobrAs:
Acumulação desastrosa de má administração e corrupção

“Para a Economática, a petroleira se 
tornou uma das empresas de capital 
aberto mais endividadas do mundo,”

“o resultado financeiro da Petrobras 
tem sido pressionado pelo alto 
endividamento. Segundo o balanço 
divulgado pela companhia, no final 
de dezembro do ano passado, a dívida 
líquida era de R$ 391,9 bilhões.”

Além disso, o re-
sultado financeiro da 
Petrobras tem sido 
pressionado pelo alto 
endividamento. Segun-
do o balanço divulgado 
pela companhia, no fi-
nal de dezembro do 
ano passado, a dívida 
líquida era de R$ 391,9 
bilhões. Em dólar: US$ 
100,379 bilhões. 

Em verdade, a dí-
vida líquida da Petro-
bras subiu em 2015. 

Para a Economática, 
a petroleira se tornou 
uma das empresas de 
capital aberto mais en-
dividadas do mundo, 
tendo alcançado no 3º 
trimestre do ano pas-
sado o nível recorde de 
R$ 506,5 bilhões (ou 
US$ 127,5 bilhões). 
Para os analistas, ainda 
que direcionasse todo 
o fluxo de caixa para 
os credores, a empre-

sa levaria quatro anos 
para quitar o passivo, 
isso se os custos da 
dívida fossem ignora-
dos e não investisse 
um único centavos em 
sua operações. Outras 
grandes petrolíferas 
também registraram 
enormes prejuízos pela 
queda da cotação do 
petróleo ao longo do 
anos. Nenhuma, po-

rém, de tamanha mag-
nitude. 

Um estudo do 
Deutsche Bank apon-
tou minuciosamente 
os danos causados à 
Petrobras pela política 
de congelamento de 
preços dos combustí-
veis nos últimos anos 
e pela incapacidade da 
empresa de ajustar seu 
plano de negócios res-
pondendo a este con-
gelamento. De acordo 

com Eduardo Vieira, 
analista do Deutsche, o 
controle de preços sub-
traiu cerca 60 bilhões 
de reais do fluxo de 
caixa da empresa entre 
2011 e 2014.

Resumo da ópera: 
se o Governo não ti-
vesse congelado a ga-
solina na bomba, e se a 
empresa tivesse avalia-
do, de forma responsá-
vel, a compra superfa-

turada da Refinaria de 
Passadena, nos Estados 
Unidos, a implantação 
da Refinaria Abreu e 
Lima (Pernambuco), e 
os polos petroquímicos 
de Suape e Comperge, 
que não deram prejuí-
zo apenas porque cus-
taram muito mais do 
que o planejado, mas 
porque já se sabia, de 
acordo com revelação 

do jornal Valor Eco-
nômico, com base em 
documentos sigilosos 
da empresa, que os 
três projetos jamais 
lograriam recuperar 
o capital investido (26 
bilhões de dólares), 
além de outras medi-
das (corte de investi-
mentos, de gastos ge-
rais e administrativos 
e diminuição em 25% 
os dividendos no úl-
timos 5 anos), os nú-
meros seriam outros. 
Isso, para não falar 
do maior escândalo 
de que tem notícia no 
país (superfaturamen-
to, propinas e finan-
ciamento de campa-
nhas), revelados pela 
Lava Jato, podendo 
o rombo chegar a R$ 
42,8 bilhões, segun-
do laudo de perícia 
anexado pela Polícia 
Federal (PF).

Ressalta-se, por 
fim, que os crimes 
previstos na Lei n. 
7.492/86 (lei do co-
larinho branco), co-
nexos ao petrolão no 
mercado de capitais 
sequer foram apura-
dos (indução do in-
vestidor ao erro, por 
informações sonega-
das ou falsas; fraude 
à fiscalização ou o 
investidor, com decla-
ração falsa ou diversa 
da que deveria cons-
tar do investimento 
em títulos ou valores 
mobiliários e inserção 
de elemento falso 
ou omissão de infor-
mações exigidas em 
demonstrativos con-
tábeis). Resultado: 
mais um estrondo-
so prejuízo causado 
pelo uso político da 
empresa-símbolo do 
Brasil.n

(*) Desembargador

Economia
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Antes mesmo da votação do 
pedido de abertura do pro-
cesso de impeachment na 

Câmara dos Deputados, no dia 17 
de abril, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) foi instado a julgar ações 
relacionadas ao procedimento. 
Agora, com o encaminhamento 
do processo para o Senado Fede-
ral, o presidente da Suprema Cor-
te poderá coordenar a votação, 
caso o processo seja instaurado 
no Senado. 

Em um momento delicado para 
o País, o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, e o presidente 
do STF, ministro Ricardo Lewando-
wski, reuniram-se no dia seguinte 
à votação na Câmara dos Deputa-
dos, e definiram a elaboração de 
um roteiro para orientar o proces-
so, na hipótese de os senadores 
aceitarem a denúncia.

O ministro Ricardo Lewando-
wski observou que é preciso es-
tabelecer regras capazes de per-
mitir aos denunciantes verem sua 

denúncia eventualmente seguir 
adiante nos termos da lei e, ao 
mesmo tempo, garantir à denun-
ciada ampla defesa e o contradi-
tório, conforme estabelecido pela 
Constituição.

O roteiro será elaborado em 
comum acordo com as duas ins-
tituições, e consolidará as normas 
previstas na Lei 1.079/50, no Re-
gimento Interno do Senado, no 
resultado do julgamento pelo STF 
da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 
378 e nas regras observadas no 
julgamento do ex-presidente Fer-
nando Collor. 

A proposta de roteiro ainda 
será submetida à aprovação do 
STF em sessão administrativa. O 
objetivo da inciativa é que as par-
tes envolvidas no processo de im-
peachment tenham as regras cla-
ramente definidas para evitar, ao 
máximo, incidentes processuais.

*Com informações da 
assessoria do STF.n

q	 Tramitação  
do impeachment  
NO Senado 

Comissão de senadores têm 10 
dias para emitir o parecer.

q	 Votação  
no plenário  
do Senado

Extinção do processo
Se o parecer for contrário à 
continuidade e for aprovado em 
plenário, extingue-se o processo. 

Processo segue adiante
Se parecer favorável ao prosse-
guimento do processo for levado 
ao Plenário do Senado e aprova-
do instaura-se o processo. Para 
isso, basta maioria simples da 
Casa, 41 dos 81 parlamentares.

q	 Processo  
instaurado

Diante de processo instaurado, 
a presidenta deve se afastar 
do cargo por 180 dias, e o vice 
Michel Temer assume.

q	 Julgamento  
no plenário  
do Senado

O julgamento no Senado, desta 
vez, é comandado pelo presi-
dente do STF e exige votos de 
dois terços (54 dos 81 senadores) 
para o impedimento definitivo.

Absolvição
Em caso de absolvição, a presi-
denta reassume o mandato de 
imediato.

Condenação
Se condenada, a presidente é 
automaticamente destituída, e 
o vice, Michel Temer, assume até 
o fim do mandato (2018). Dilma 
Rousseff fica oito anos sem po-
der exercer cargo público.

Fonte: EBC

Atuação do Supremo 
no Senado garantirá o
devido processo legal

STF no 
impeachment

FELIPE SAMPAIO / SCO-STF

Ministro Ricardo Lewandowski e Senador Renan Calheiros
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Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.

 magiscultura@amagis.com.br
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Affonso Ávila Benito Barreto

Affonso Romano de Sant’Anna Adélia Prado
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Direito empresarial e a crise
Os temas são Direito empresarial e a crise econô-
mica. A Federação das Indústrias de Minas Gerais 
quer a criação de uma Câmara Especializada no 
TJMG, para agilizar as demandas jurídicas das 
empresas. Para falar sobre o assunto, convida-
mos o juiz Adilson Claver de Resende, da 2ª Vara 
Empresarial de BH, e Wendel de Brito, advogado 
especialista em Direito Empresarial. (Foto)

Agressão contra mulher 
Dados do Governo mineiro apontam que, a cada 
quatro minutos, uma mulher é agredida em Mi-
nas. Participam do programa, a desembargadora 
Evangelina Castilho Duarte, superintendente da 
Coordenadoria da Mulher em Situação de Violên-
cia Doméstica e Familiar do TJMG, e Isabel Lisboa, 
superintendente de Enfrentamento da Violência 
Contra as Mulheres da Secretaria de Estado de 
Direitos Humanos.

Direito de família no novo CPC
O Direito de Família ganhou novos contornos 
com o novo CPC. Quais são as principais inova-
ções? Como ficaram o divórcio e a separação? 
Quem responde a essas perguntas são o desem-
bargador Newton Teixeira Carvalho, da 13ª Câ-
mara Cível do TJMG, e Rodrigo da Cunha Pereira, 
presidente do Instituto Brasileiro de Direito de 
Família.

A boa-fé no novo CPC
O princípio da boa-fé ganhou relevo no novo 
CPC, com o incentivo de maior participação e co-
operação das partes. Participam do programa, o 
juiz Fabrício Simão da Cunha Araújo, da 1ª Vara 
Cível de Teófilo Otoni, e Marcos Lourenço Capa-
nema de Almeida, defensor público. Qual é o sta-
tus da boa-fé hoje? Não perca.n

Estatuto da mulher casada
O Estatuto da Mulher Casada completa 54 anos 
em 2016 e marcou o início de várias transforma-
ções nos direitos e deveres da mulher, na busca da
igualdade. A nova norma mudou mais de dez ar-
tigos do Código Civil de 1916, entre eles o que 
atestava a incapacidade feminina de realizar cer-
tos atos. Participa do programa, a juíza Fabiana da 
Cunha Pasqua, da 7ª Vara de Família de BH. (Foto)

Regras de jogo de futebol
A situação da violência no futebol brasileiro parece 
ter chegado ao limite. Por que o poder público não 
consegue regular e fiscalizar as torcidas organiza-
das? Como o Judiciário vê a questão? Para falar 
sobre o assunto, convidamos o desembargador 
Wanderley Salgado de Paiva, da 1ª Câmara Crimi-
nal do TJMG. Ele lançou, em dezembro de 2015, o 
livro “As regras do jogo”, sobre as 17 normas que 
regem o futebol.

Justiça com as próprias 
O aumento da intolerância e a sensação de im-
punidade estão levando também ao aumento de 
linchamento no Brasil. Levantamento do Núcleo 
de Estudos da Violência, da Universidade de São 
Paulo, identificou 1.179 linchamentos entre 1980 
e 2006 em todo o Brasil. Participa do programa, o 
juiz Milton Lívio Lemos Salles, da 4ª Vara Criminal 
de Belo Horizonte. 

Desafios da nova gestão do TJMMG
O Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais tem 
novo presidente, eleito desde o mês de março deste 
ano, para o biênio 2016-2017. Quais são os princi-
pais desafios da nova gestão e quais são as princi-
pais demandas dessa área especializada do sistema 
jurisdicional? Quem responde a essas perguntas é o 
juiz Fernando Galvão, presidente do TJMMG.n

Via
Justiça

pensamento 
jurídico

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça Sábado, às 15h30 
TV Comunitária Sexta-Feira, às 23h30

TV Justiça
Sábado, às 18h30 
TV Comunitária 

Sábado, às 22h 

www.youtube.com/amagismg/videos
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O noVO CPC 
Considerações sobre a novo código e a necessidade de adequações

Luiz Guilherme Marques*

Sem querer parecer “expert” em processo 
civil, coisa que nunca pretendi, apesar de 
ter escrito um livro chamado “O Proces-

so Civil Francês” (Letras Jurídicas), além de 
ter escrito artigos cujo número não sei precisar, 
tenho alguns apontamentos críticos a fazer ao 
novo CPC:

1 – deveria ter incluído a regulação processu-
al dos Juizados Especiais Cíveis;

2 – deveria limitar os recursos de apelação a 
determinados casos e não deixar o campo aber-
to para essa avalanche que atola os Tribunais e 
prever um valor mínimo para a recorribilidade, 
como acontece na França, por exemplo;

3 – deveria preocupar-se mais com a efeti-
vidade, com uma execução rápida e sem possi-
bilidades procrastinatórias, efetividade essa que 
continua distante da realidade forense;

4 – deveria, em consonância com a mudança 
de outras leis, dar aos assessores de juízes e de de-
sembargadores legitimidade para praticarem, assi-
nando eles próprios, determinados atos processu-
ais, como acontece na Alemanha, por exemplo;

5 – incluir os juízes leigos entre os membros 
atuantes nos processos, ampliando sua atuação, 
com maior independência;

6 – regulamentar melhor o processo digital, 
o qual é uma realidade que passou a ser um di-
visor de águas entre a era dos processos físicos e 
a dos processos virtuais;

7 – aumentar as hipóteses de litigância de 
má-fé, devido ao imenso número de casos ocor-
rentes, que ficam impunes, sobrecarregando o 
Judiciário e retardando a solução final das lides;

Todavia, uma vez que temos, como ferra-
menta de trabalho, esse Código, de cuja elabo-
ração Humberto Theodoro Júnior se recusou a 
participar da feitura da minuta até o final, tenho 
a dizer que está em descompasso com as neces-
sidades atuais e privilegia os advogados, esclare-
cendo evidentemente que apenas aqueles que 
lutam para eternizar as demandas, ressalvada a 
maioria, que procura soluções rápidas.

Cabe aos juízes cortar rasteiro as demandas 
infundadas e exercer seu poder de direção obje-
tiva dos processos.

Compete aos advogados procurar agir eti-
camente e aos membros do Parquet, colaborar 
para a rápida solução das demandas.

O processo virtual eliminará pelo menos me-
tade dos advogados despreparados para os no-
vos tempos.

Todo profissional do foro acabará tendo de 
ter noção como usuário avançado de Informá-
tica, que passou a ser tão importante quanto o 
conhecimento de processo civil.

A partir de agora, é como se passássemos de 
falantes da língua portuguesa para o chinês ou 
alemão: quem se adequar ao processo virtual 
conseguirá continuar, e, quem não, acabará se 
aposentando ou escolhendo outra área de tra-
balho.

Desejo que o novo CPC seja revisado o mais 
rápido possível, a começar pela jurisprudência, 
sob pena de o número de processos continu-
ar aumentar mais e mais, como, aliás, já vinha 
acontecendo.n

(*) Juiz da Comarca de Juiz de Fora 

“Cabe aos juízes cortar rasteiro 
as demandas infundadas e exercer 
seu poder de direção objetiva dos 
processos”

“Todo profissional do foro acabará 
tendo de ter noção como usuário 

avançado de Informática, que passou 
a ser tão importante quanto o 

conhecimento de processo civil”

O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:

Painel da Magistratura
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Amagis inicia 
vacinação 

contra H1N1

Com o aumento dos casos 
da gripe H1N1 em todo o País, a 
Amagis Saúde agiu rápido e, nos 
dias 14 e 15 de abril, seguindo o 
protocolo do Ministério da Saúde, 
iniciou campanha de vacinação 
pelos usuários do plano consi-
derados parte do grupo de risco 
(maiores de 60 anos, gestantes, 
pessoas com doenças crônicas e 
condições clínicas especiais).

A vacinação das pessoas que 
apresentam maior vulnerabilida-
de ao H1N1 é ainda uma medi-
da preventiva, na medida em que 
contribui para inibir a circulação 
do vírus. Doença gripal, o H1N1 
tem o período de incubação que 
dura de um a quatro dias e sua 
transmissão em adultos ocorre 
principalmente 24 horas antes do 

Juiz 
Antônio 
Tonidandel

início dos sintomas e permanece até 
três dias após o final da febre. Em 
criança, a transmissibilidade pode 
durar em média dez dias. O uso de 
antiviral é uma das formas de trata-
mento dos sintomas da doença, mas 
deve ser feito sempre por orientação 
médica. Cuidados preventivos como 
higienização frequente das mãos, 
não compartilhar objetos de uso 
pessoal e manter os ambientes bem 
ventilados são algumas das medidas 
que podem ser tomadas para evitar 
a transmissão do vírus.

Após ter concluído a vacinação 
do grupo classificado pelo Ministé-
rio da Saúde como de risco, a Ama-
gis Saúde estuda formas de viabili-
zar mais vacinas aos associados, e 
dar início à segunda etapa da cam-
panha de vacinação.n

Imunização prioriza grupo de risco e 
contribui para inibir circulação do vírus

cuidados

q	 Sintomas

Febre – Dura em torno  
de três dias;

Tosse – Fica mais evidente 
com a progressão da doença. 
Permanece por três a cinco 
dias depois da febre; 

Pneumonia – Casos que apre-
sentam complicações graves;

Virose – Devido aos sintomas 
comuns, pode ser confundida 
com outras viroses respirató-
rias causadoras de resfriado.

q	 Transmissão

Secreção das vias respirató-
rias da pessoa contaminada;

Contato com superfícies  
contaminadas por secreções;

q	 Prevenção
 
Lavar as mãos  
frequentemente;

Utilizar lenço descartável 
para higiene nasal; 

Cobrir nariz e boca quando 
espirrar ou tossir; 

Evitar tocar mucosas  
de olhos, nariz e boca; 

Não compartilhar objetos  
de uso pessoal; 

Manter os ambientes bem 
ventilados; 

Evitar contato próximo a 
pessoas que apresentem 
sinais ou sintomas de gripe;

Fonte: Ministério da Saúde

georgia baçvaroff
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Durante a cerimônia de co-
memoração dos 40 anos da 
Amagis Saúde, realizada no 

dia 28 de abril, a vice-presidente 
de Saúde, juíza Luzia Peixôto, falou 
da vocação do plano para cuidar 
da saúde dos magistrados e seus 
familiares, e destacou a capacita-
ção da equipe, o uso de sistemas 
de dados e a implantação de pro-
gramas preventivos como exemplo 
desse compromisso. 

O programa Amor à Vida e o 
Integramagis são dois exemplos no 
avanço de uma proposta que, há 
40 anos, tinha como objetivo ini-
cial auxiliar os juízes em casos de 
doença e, especialmente, os juízes 
do interior, para um conjunto de 
ações que visam a atenção à saúde 
da magistratura e seus familiares. 

Da instituição do Departamen-
to Médico Odontológico em 1976, 
as primeiras melhorias na Amagis 
Saúde foram administrativas, estru-
turais e no atendimento ao usuário.

No dia 2 de agosto de 2002, a 
primeira iniciativa na promoção de 
uma melhor qualidade de vida aos 
magistrados foi a criação do Inte-
gramagis, que ainda como proje-
to de convivência e socialização, 
cumpre o papel de fortalecer os 
laços entre os magistrados, seus 
familiares e colegas. 

Com o passar dos anos, a im-
portância das medidas preventivas 
na área da saúde foi ganhando 
força na sociedade e, atenta à im-
portância desse fato, a Associação 
criou, no dia 18 de agosto de 2011, 
o programa Amor à Vida, que 
oferece ao associado uma equipe 
multidisciplinar nas áreas de car-
diologia, endocrinologia, geriatria, 
odontologia, fisioterapia e nutrição.

Foi com essa trajetória, mar-
cada pela a necessidade de mu-
danças e preservação do princípio 
fundante – cuidar da saúde dos 
magistrados – que, hoje, a Amagis 
Saúde chega aos 40 anos com sua 
excelência reconhecida. Leia mais 
nas páginas 20 a 24.n

Luzia 
Peixôto,

Vice-
presidente 

de Saúde

Lançamento
do 
programa 
Amor à Vida

Atividades 
físicas 

são uma 
opção 
contra 

doenças

amagis

Plano evoluiu 
preservando princípios

Com o aprimoramento, Amagis Saúde adotou ações preventivas
georgia baçvaroff

georgia baçvaroff
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Homenageados nos 40 anos da Amagis Saúde
fotos: amagis
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Magistrados e familiares durante a celebração
fotos: amagis
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q	Ministro Paulo Geraldo 
de Oliveira Medina

q	Ministro Sálvio de  
Figueiredo Teixeira  
(in memoriam)

q	Des. Erotides Diniz  
(in memoriam)

q	Des. Bady Raimundo Curi  
(in memoriam)

q	Des. Caetano Carelos

q	Des. Célio Vale da Fonseca  
(in memoriam)

q	Des. Jacomino Inacarato  
(in memoriam)

q	Des. Régulo da Cunha Peixoto  
(in memoriam)

q	Des. Sergio Lellis Santiago

q	Des. Walter Veado (in memoriam)

q	Des. Lamartine Cunha Campos 
(in memoriam)

q	Des. Lincoln Rocha  
(in memoriam)

q	Des. Wagner Brandão Bueno  
(in memoriam)

q	Des. Sylvio de Moraes Lemos  
(in memoriam)

q	Des. Marcio Aristeu  
Monteiro de Barros

q	Des. Petrônio José Garcia Leão 
(in memoriam)

q	Des. Bernardino Godinho Campos

q	Des. José Norberto Vaz  
de Mello (in memoriam)

q	Des. Edelberto Lellis  
Santiago (in memoriam)

q	Des. José Guido de  Andrade  
(in memoriam)

q	Des. Carlos Levenhagen  
(Conselheiro do CNJ)

q	Des. Dárcio Lopardi Mendes

q	Des. Reynaldo Ximenes Carneiro

q	Des. Caetano Levi Lopes 

q	Des. Joaquim Herculano Rodrigues 

q	Des. Pedro Carlos  
Bitencourt Marcondes  
(Presidente do TJMG)

q	Des. Mauricio Torres  
Soares (Presidente  
da Amagis)

q	Des. Herbert José  
Almeida Carneiro

q	Des. Tibagy Salles Oliveira

q	Desa. Vanessa Verdolim  
Hudson de Andrade

q	Des. Wander Paulo  
Marotta Moreira

q	Des. Antônio Hélio Silva

q	Desa. Electra Maria  
de Almeida Benevides

q	Des. Eli Lucas de Mendonça

q	Des. Francisco Kupidlowski

q	Des. Geraldo Augusto  
de Almeida

q	Des. Elpídio Donizetti

q	Des. Irmar Ferreira Campos

q	Des. Tarcisio José  
Martins da Costa

q	Des. Doorgal Gustavo  
Borges de Andrada

q	Des. Tiago Pinto

q	Des. Nelson Missias de Morais

q	Des. Edison Feital Leite

q	Des. Luiz Carlos Gomes da Mata

q	Juiz Roberto Ladeira

q	Juiz Geraldo Claret de Arantes

q	Juiz Bruno Terra Dias

q	Juiz Luiz Carlos  
Rezende e Santos

q	Juiz Rafael Andrade

q	Juiz Welington Monte  
Carlo Carvalhaes  
(in memoriam)

q	Juiz José Pedro Mendes do Valle

q	Roque Silva Rodrigues

q	Sueli Tressia AbrãoAmbulatório odontológico na sede

Maurício Soares lança portal do plano

Visita do presidente ANS, Fausto Pereira 

Veja lista dos homenageados
nos 40 anos da Amagis Saúde

No dia 28 de abril, a Amagis e Amagis 
Saúde homenagearam os ex-vice-presidentes 
de Saúde, ex-diretores de Saúde e os ex-presi-
dentes da Amagis e funcionários, que, nessas 
quatro décadas, ajudaram a consolidar o pla-
no de saúde. Veja lista ao lado e, abaixo, fotos 
que marcaram essa história:

fotos: amagis
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“Sou associado ao plano de 
saúde desde a sua criação e sem-
pre fui muito bem atendido pe-
los profissionais da rede creden-
ciada e pelos que trabalham na 
Amagis Saúde. Gostaria de fazer 
apenas uma observação: o plano 
poderia dar uma atenção maior 
à possibilidade de reembolso do 

valor gasto com a compra de medicamentos que 
ainda não foram aprovados pela Anvisa.” 
Desembargador Paulo de Carvalho Balbino

“O plano de saúde da Amagis 
satisfaz plenamente as necessida-
des dos associados. Sempre que 
eu, minha esposa e minha irmã 
precisamos usar o plano, rece-
bemos um tratamento rápido e 
eficiente, de modo que só tenho 
que enaltecer a condução da ad-
ministração da Amagis Saúde.”

Desembargador Zulman da Silva Galdino

“Tenho só palavras de mui-
ta gratidão e elogios à Amagis 
Saúde. No momento em que se 
presenciam tantos dramas viven-
ciados por uma população mal 
assistida pelos planos de saúde, 
um dos objetos de maior recla-
mação no Judiciário, os 40 anos 
da Amagis Saúde devem ser cele-

brados por representar o valor dado à própria vida.” 
Desembargador José Octávio de Brito 
Capanema

“O plano de saúde da Ama-
gis nos trouxe a tranquilidade e 
segurança de que ressentíamos. 
Anteriormente à sua implemen-
tação, era um problema cuidar 
de nossa saúde. Agora, não, 
tudo seguro e organizado. So-
mos prontamente atendidos. Eu 
e minha família utilizamos o pla-

no e nos sentimos plenamente satisfeitos. Parabéns 
a todos os seus gestores ao longo desses 40 anos.”
Desembargador Hugo Bengtsson

“A Amagis saúde só merece aplausos, pois demonstra preocupação 
com a vida do magistrado e de seus familiares. É notório o reconhe-
cimento do plano, sua expansão e atividade. Esse reconhecimento é 
oficial e vem da própria Agência Nacional de Saúde Suplementar. A 
minha palavra é de admiração a todos os colegas que atuam em nossa 
entidade sexagenária e na comemoração dos 40 anos de existência do 
plano Amagis Saúde, que é um marco histórico para todos nós”. 
Desembargador Nilson Reis 

“O plano de saúde da Amagis 
é essencial para os juízes e de-
sembargadores. A sua qualidade 
permite aos associados a tran-
quilidade necessária para que 
possam exercer as suas funções. 
Além disso, os funcionários que 
integram a equipe da Amagis 
Saúde são atenciosos e dedica-

dos no atendimento diário a todos os usuários do 
plano de saúde”.
Juiz Paulo Tadeu Rodrigues

“O plano é de fundamental 
importância para os magistra-
dos, familiares e dependentes. O 
plano atende de forma plena às 
demandas dos usuários, sem a 
mesma burocracia existente nos 
outros planos. A Amagis Saúde 
busca ainda atender aos seus as-
sociados de forma exclusiva sem 

visar alcançar lucro.”
Desembargador Joaquim Herculano Rodrigues

“A Amagis está de parabéns, 
pois conseguiu criar um plano de 
saúde que atende aos magistra-
dos desde quando ingressam na 
magistratura até quando apo-
sentam. O convênio que o nosso 
plano tem com hospitais, clínicas 
e médicos são os melhores. O 
magistrado tem de privilegiar o 

Amagis Saúde e ser solidário com os colegas, ade-
rindo ao Amagis Grupo de Estados”
Juiz Arutana Cobério Terena

“Sempre utilizei o plano da 
Amagis Saúde e em todas as ve-
zes que precisei ele foi muito im-
portante pra mim e pra minha fa-
mília. Fui operado, certa vez, em 
Buenos Aires, na Argentina e a 
Amagis Saúde foi de grande valia. 
Só tenho a agradecer e parabeni-
zar o plano pelos seus 40 anos”

Juiz Valter Bonifácio

Magistrados aprovam plano
TJMMG

marcelo albert/tjmg
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Suplemento do Plano de Saúde da 
Associação dos Magistrados Mineiros 

Representantes do Judiciário com o presidente da Amagis e a vice-presidente de Saúde

Georgia Baçvaroff

“Pode-se dizer 
que a criação da 
primeira assistência, 
depois, plano de saú-
de, foi importante 
elemento de mobili-
zação da classe, uma 
vez que se tratava 
de um benefício da 
Amagis aos Magis-
trados”. Afirmou o 
presidente da Asso-
ciação, desembarga-
dor Maurício Soares, 
na abertura da ceri-
mônia de comemo-
ração dos 40 anos 
da Amagis Saúde, 
realizada no salão de 
festas da Amagis, no 
dia 28 de abril.

Esse registro his-
tórico pôde ser con-
firmado não só pela 
presença de centenas 
de pessoas na come-

Amagis Saúde celebra 
40 anos de excelência

Celebração reúne gerações de magistrados 
que escreveram a história do plano

moração, mas, princi-
palmente, por reunir 
gerações de magistra-
dos que contribuíram 
para a consolidação de 
um projeto em favor da 
saúde dos magistrados 
e seus familiares, consi-
derados, pelo presidente 
Maurício Soares, os pro-
tagonistas de uma tra-
jetória que, hoje, faz da 
Amagis Saúde um plano 
reconhecido e premiado 
pela Agência Nacional 
de Saúde oito vezes.

Na avaliação da vi-
ce-presidente de Saúde 
da Amagis, juíza Luzia 
Peixôto, o plano de saú-
de cresceu sustentado 
em dois pilares: a união 
e a integração entre ati-

vos e aposentados, o 
interior e a capital. Para 
Luzia Peixôto, o sucesso 
do plano demonstra a 
capacidade de gestão 
dos magistrados, que 
administram a Amagis 
Saúde com uma visão 
de futuro, fixando me-
tas e qualificando cada 
vez mais os serviços 
prestados aos associa-
dos. “Devemos tudo 
isso aos nossos ante-
cessores, a quem dedi-
camos sinceras home-
nagens nesta noite de 
celebração”, afirmou.

O presidente do 
TJMG, desembargador 
Pedro Bitencourt, que 
foi vice-presidente de 
Saúde da Amagis na 

gestão do desembar-
gador Carlos Leve-
nhagen (2004-2016), 
destacou a importân-
cia de todas as pes-
soas que, nesses 40 
anos, contribuíram 
para a excelência do 
plano. “Toda home-
nagem tem, pelo me-
nos, duas faces: um 
lado que conforta 
e apazigua; o outro 
que reforça o com-
promisso e a luta”, 
afirmou.

Durante a ceri-
mônia foi exibido um 
vídeo sobre a história 
da Amagis Saúde e, 
logo depois, reali-
zada a palestra do 
médico e psicanalis-
ta Geraldo Caldeira. 
Leia mais nas pági-
nas 19 a 23.n

“A criação da 
primeira assis-
tência, depois, 

plano de saúde, 
foi importante 
elemento de 

mobilização da 
classe”

Maurício 
Soares

“Devemos tudo 
isso aos nossos 
antecessores, a 
quem dedica-
mos sinceras 
homenagens 

nesta noite de 
celebração”

Luzia
Peixôto
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